Lei nº 1.140/71

Autoriza o executivo municipal a contrair empréstimo e dá outras providências.

O Povo do Município de Patos de Minas, Estado de Minas Gerais, por seus representantes decretou, e eu, em seu nome, sanciono a seguinte lei.


Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a contrair junto à Caixa Econômica do Estado de Minas Gerais, agência de Patos de Minas, empréstimo bancário até o valor de Cr$55.000,00 (cinqüenta e cinco mil cruzeiros)

Art. 2º - Realizada a transação, o seu produto líquido será totalmente empregado na melhoria e ampliação da iluminação ornamental da Cidade.


Art. 3º - Em decorrência do disposto nos artigos anteriores é o Executivo Municipal autorizado a:


I – Abrir crédito especial até o valor líquido do empréstimo contratado ao Departamento de Obras, setor de Iluminação Pública sob a classificação 4.3.2.0 – 93 – “Auxílio pra Obras Públicas” em favor de Centrais Elétricas de Minas Gerais – CEMIG.


II – Abrir, ao Departamento da Fazenda, no corrente exercício, um crédito especial de até Cr$32.000,00 (trinta e dois mil cruzeiros) para ocorrer com as despesas de “Amortização da Dívida Ativa Pública” no importe de Cr$22.000,00 (vinte e dois mil cruzeiros) e “Juros da Dívida Pública” na importância de Cr$10.000,00(dez mil cruzeiros), mediante a anulação parcial ou total de dotações;


III – Consignar, no orçamento para 1.972, verbas próprias para atender ao final resgate da operação e os serviços de juros;

IV – dar parcela do ICM como garantia da operação;


V – assinar títulos e/ou promissórias bem como todo e qualquer documento à completa execução desta Lei;


VI – pagar juros máximos de 3,2% (três, vírgula, dois por cento) ao mês;


Art. 4º - A amortização do empréstimo de que trata esta Lei, não poderá ser inferior a 5(cinco) parcelas, vencíveis de 90(noventa) dias, para ajustar-se à programação financeira do Erário Municipal.


Art. 5º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.


Mando, portanto, a tôdas as autoridades, a quem o conhecimento e execução desta Lei pertencer, que a cumpram e façam cumprir, tão inteiramente como nela se contém.

Prefeitura Municipal de Patos de Minas, 22 de abril de 1971. 
Sebastião Silvério de Faria – Prefeito Municipal

